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Parecer Jurídico nº 153/2022.
Assunto: Projeto de Lei nº 73/2022 – Institui o Memorial Virtual em homenagem às 
vítimas fatais da Covid-19 e o Mural Virtual de Homenagem aos profissionais da saúde 
que trabalharam durante a pandemia, no âmbito do Município de Valinhos, e dá 
outras providências. 
Autoria dos Vereadores Dr. André Melchert e Fábio Damasceno

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Institui o Memorial Virtual em homenagem às vítimas fatais da Covid-19 e o Mural 

Virtual de Homenagem aos profissionais da saúde que trabalharam durante a 

pandemia, no âmbito do Município de Valinhos, e dá outras providências”

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara. § 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que  
tramitem  pela  Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento. § 
2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  de  um 
projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  somente  quando  rejeitado  prosseguirá  
o processo.”
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Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que 
a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do 
ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Pois bem, considerando os aspectos jurídicos, passamos à análise do 

projeto em epígrafe referenciado.

No que tange à competência municipal os Municípios foram dotados 

de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da CRFB):

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

No mesmo sentido a Lei Orgânica do Município:

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir 
o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente entre 
outras, as seguintes atribuições:

[...]

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
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o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]

Acerca do interesse local, a doutrina obtempera: 

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. 
Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, 
bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se 
a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse local’, 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União. (...) Concluindo, 
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e indiretamente 
na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora 
possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-
membro e à União. O provimento de tais negócios cabe 
exclusivamente Município interessado, não sendo lícita a ingerência 
de poderes estranhos sem ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, 
Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro, 16ª ed, Malheiros Editores, 
p. 111)

Nessa toada, para o E. jurista Alexandre de Moraes "interesse local 

refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades 

imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 

(Estados) ou geral (União)" (in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação 

Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740).
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Ademais, a matéria também encontra fundamento na competência 

dos Municípios para promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local (art. 

30, inciso IX, CF), como é o caso da proteção dos registros históricos relacionados a 

pandemia da covid-19:

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 

observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece como hipótese 

de competência comum dos entes federativos a proteção de documentos e outros 

bens de valor histórico (art. 23, inciso III, CF):

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;
(...)

Na mesma linha, a Lei Orgânica do Município estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 
sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o 
pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-estar 
de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

(...)
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X - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;

(...)

Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, 
entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

(...)

Nesse diapasão colacionamos decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 4.266, 
de 23 de dezembro de 2019, de iniciativa parlamentar, que "dispõe 
sobre a preservação do patrimônio histórico, cultural, artístico e 
natural do município de Mirassol, cria o Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural e institui o Fundo de Proteção do Patrimônio 
Cultural de Mirassol". 1 - Alegação de ofensa à Lei Orgânica do 
Município e à Lei de Responsabilidade Fiscal. Inadmissibilidade. 
Controle abstrato de leis municipais que somente pode ser exercido 
mediante confronto com a Constituição Estadual, nos termos do 
artigo 125, § 2º, da Constituição Paulista. 2 - Alegação de 
inconstitucionalidade decorrente da criação de despesas sem 
indicação de fonte de custeio. Rejeição. Supremo Tribunal Federal que 
já consolidou entendimento no sentido de que a "ausência de 
dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a 
sua aplicação" (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes). 3 - Artigo 53 
da lei impugnada. Dispositivo que concede isenção de IPTU em 
relação aos imóveis tombados. Suposta ofensa à disposição do artigo 
113 do ADCT. Rejeição. Matéria Tributária. Competência concorrente, 
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inclusive para disciplinar redução de tributos ou concessão de isenção 
fiscal; e ainda que a lei cause eventual repercussão em matéria 
orçamentária. Posicionamento que deve prevalecer mesmo que a 
norma não venha acompanhada de demonstrativo dos efeitos 
decorrentes da isenção (artigo 174, § 4º, da Constituição Estadual), 
pois, conforme decidido na ADIN n. 2001841-69.2018.8.26.0000, com 
confirmação no RE 1.158.273/SP, o "Novo Regime Fiscal", instituído 
pela Emenda Constitucional n° 95, de 15 de dezembro de 2016, e 
disciplinado nos artigos 106a 114 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, é restrito às 
finanças da União". 4 - Artigo 44 da lei impugnada. Dispositivo que 
atribui à Administração Municipal a competência para reajustar o 
valor das multas previstas na lei, dependendo da gravidade da 
infração. Alegação de ofensa ao princípio da reserva legal. 
Reconhecimento. Conforme disposição do artigo 5º, inciso II, da 
Constituição Federal, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei", o que significa que 
somente a lei pode descrever infração e impor (ou majorar) 
penalidades. Inconstitucionalidade manifesta. 4. Artigo 42 da lei 
impugnada. Dispositivo que assegura ao município o direito de 
preferência na aquisição do bem tombado. Alegação de ofensa à 
disposição do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 
Reconhecimento. Hipótese de usurpação da competência da União 
para legislar sobre direito civil e processual civil. União que, no 
exercício de sua competência privativa, já havia regulamentado a 
matéria por meio do Decreto Lei n. 25/1937, atualmente revogado 
(pelo artigo 1072 do CPC). Disciplina atual que consta do artigo 802, § 
3º, e artigo 889, inciso VIII, ambos do CPC. 5. Alegação de vício de 
iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos poderes. 
Reconhecimento parcial. Versando a lei impugnada sobre 
preservação do patrimônio histórico, cultural, artístico e natural do 
município, em termos genéricos e abstratos, não há falar em 
inconstitucionalidade do ato normativo por vício de iniciativa ou 
ofensa aos princípios da separação dos poderes e da reserva da 
administração, exceto em relação à parte da norma que avança 
sobre atos de gestão administrativa, identificada nos itens seguintes: 
5.1 – Artigos 6º e 7º da lei impugnada. Atos normativos que criam 
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não só Comissão Técnica de Relatórios e Sugestões para o 
tombamento de bens municipais (art. 6º), mas também o Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural (COMPAC), com regulamentação de 
sua composição e competência para atuação. Dispositivos seguintes 
(indicados no corpo do voto) que definem a competência e as 
atribuições do Conselho Municipal e do Departamento de Cultura e 
Turismo. Inconstitucionalidade por vício de iniciativa e ofensa ao 
princípio da separação dos poderes. Como já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal, "não se pode compreender que o Poder Legislativo, 
sem iniciativa do Poder Executivo, possa alterar atribuições de órgãos 
da Administração Pública, quando a este último cabe a iniciativa de 
Lei para criá-los e extingui-los. De que adiantaria ao Poder Executivo 
a iniciativa de Lei sobre órgãos da administração pública, se, ao 
depois, sem sua iniciativa, outra Lei pudesse alterar todas as suas 
atribuições e até suprimi-las ou desvirtuá-las. Não há dúvida de que 
interessa sempre ao Poder Executivo a iniciativa de Lei que diga 
respeito a sua própria organização, como ocorre, também, por 
exemplo, com o Poder Judiciário" (ADIN nº 2.372, Rel. Min. Sydnei 
Sanches, j. 21/08/2002). 5.2 – Artigos 47, 48, 49, 50 e 51. Dispositivos 
que instituem o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural de 
Mirassol, dispondo sobre seu gerenciamento e forma de 
funcionamento. Inconstitucionalidade por vício de iniciativa e ofensa 
ao princípio da separação dos poderes. Conforme já decidiu este C. 
Órgão Especial em caso semelhante, "a instituição de fundos depende 
de prévia autorização legislativa, nos termos do artigo 176, inciso IX, 
da Constituição Paulista, e sua implantação deve estar incluída na lei 
orçamentária anual, cuja iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, a teor do disposto no artigo 174, inciso III c.c. § 4º, item "1" 
do mesmo diploma" (ADIN n. 2218745-54.2016.8.26.0000, Rel. Des. 
Renato Sartorelli, j. 26/04/2017). 6. Ação julgada parcialmente 
procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2028555-95.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
16/06/2021; Data de Registro: 30/06/2021)
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Outrossim, no que tange às regras para deflagrar o processo 

legislativo a matéria de que trata o projeto não se amolda a nenhuma das hipóteses 

de competência privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a Constituição 

do Estado de São Paulo, de observância obrigatória pelos Municípios, no art. 24, § 2º, 

bem como o art. 48 da Lei Orgânica do Município, senão vejamos:

 Constituição Bandeirante

“Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) 
Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao 
Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.”
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 Lei Orgânica do Município de Valinhos

“Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos 
projetos de lei que disponham sobre:
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos 
na administração direta e autárquica, bem como a fixação da 
respectiva remuneração;
II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias 
Municipais e órgãos da administração pública;
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
IV - abertura de créditos adicionais.”

Aliás, acerca dos limites da competência legislativa municipal dos 

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 

entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta 

esfera federativa. Trata-se do Tema nº 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 

878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 
municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
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de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE 878911 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 
DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº917 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Ademais, consoante decisão da Corte Paulista, em sintonia com 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, o Poder Legislativo local pode realizar 

homenagens cívicas, bem como colaborar na concretização da memorização da 

história e da proteção do patrimônio cultural imaterial do Município:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Denominação de 
vias e logradouros. Leis 1.972, de 18 de junho de 2018, 1.976, 
de 20 de julho de 2018; e 1.978, de 21 de agosto de 2018, 
todas de iniciativa parlamentar, do Município de São Bento do 
Sapucaí, que dispõem sobre denominações de Praças, bem 
como de vias no Bairro do Paiol Grande, naquela cidade. 
ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA. Rejeição. Supremo 
Tribunal Federal que, no julgamento do Recurso Especial nº 
878.911/RJ, sob rito da repercussão geral, reafirmou a 
jurisprudência daquela Corte "no sentido de que não usurpa a 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos" (Tema 917). ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E 
DA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO. Rejeição. Lei impugnada, 
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no caso, que não interfere em atos de gestão administrativa. 
Precedentes deste C. Órgão Especial. Supremo Tribunal Federal, 
ademais, que já decidiu que "a matéria referente à 
'denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas 
alterações' não pode ser limitada tão somente à questão de 
'atos de gestão do Executivo', pois, no exercício dessa 
competência, o Poder Legislativo local poderá realizar 
homenagens cívicas, bem como colaborar na concretização 
da memorização da história e da proteção do patrimônio 
cultural imaterial do Município" (RE nº 1.151.237/SP, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, monocrática, j. 09/02/2019). Ação 
julgada improcedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2080805-
42.2019.8.26.0000; Relator (a): Ferreira Rodrigues; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 14/08/2019; Data de Registro: 
27/08/2019)

Por fim, no concernente ao aspecto gramatical e lógico o projeto 

atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal. 

Ante o exposto, opinamos pela legalidade e constitucionalidade do 

projeto. Sobre o mérito manifestar-se-á o soberano Plenário. 

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 28 de abril de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP nº 308.298
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